EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 608, DE 2016
Dê-se aos incisos I e II, do artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação: 

Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - os inciso I,  III e IVdo artigo 12:

“Artigo 12 - .............................................................. 

I - em relação às parcelas previstas nas alíneas “b” e “c” do inciso I, na alínea “b” do inciso II, à Secretaria da Fazenda, na forma por ela disciplinada, até o 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da semana de referência do ato praticado;” (NR)

(...)

III - em relação à parcela prevista no item “1” do parágrafo único do artigo 19, desta lei, diretamente ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, na forma a ser estabelecida pelo Tribunal de Justiça, até o 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da semana de referência do ato praticado; (NR)
IV - em relação à parcela prevista no item “2” do parágrafo único do artigo 19, diretamente ao Fundo de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, na forma a ser estabelecida pelo Procurador-Geral de Justiça, até o 1º (primeiro) dia útil subsequente ao da semana de referência do ato praticado.” (NR)
II - o artigo 19: 
“Artigo 19 - Os emolumentos correspondem aos custos dos serviços notariais e de registro na seguinte conformidade:
I - relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas:
a) (...) 

b) 20% (vinte por cento) são receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;

c) 13,5% (treze inteiros e meio ponto percentuais) são contribuição à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado;

d) 4% (quatro por cento) são destinados à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;

II – (...)  

Parágrafo único - São considerados emolumentos, e compõe o custo total dos serviços notariais e de registro, além das parcelas previstas neste artigo, os seguintes acréscimos: 

1. da parcela de 7% (sete por cento) calculados sobre o valor da parcela prevista na alínea “a” do inciso I deste artigo, destinados ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos serviços;
2. da parcela de 5% (cinco por cento) calculados sobre o valor da parcela prevista na alínea “a” do inciso I deste artigo, destinada ao Fundo Especial de Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, em decorrência da fiscalização dos serviços.

3. da parcela dos valores tributários incidentes, instituídos pela lei do município da sede da serventia, por força de Lei Complementar Federal ou Estadual.” (NR)

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda recompor integralmente as perdas da Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro, face a edição Lei nº 15.855 de 02 de julho de 2015.

A Carteira que antes arrecadava 13,157894% (treze inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) dos emolumentos recebidos pelas serventias, com a edição da mencionada Lei passou a arrecadar apenas 9,157894% (nove inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais), fato que resultou uma redução de 30% (trinta por cento) da sua arrecadação total. 

O Projeto de Lei tem seu mérito porque dos 4% (quatro por cento) da arrecadação reduzidos da Carteira, recompõem 3% (três) por cento, fato que não recompõe na  integralidade a arrecadação originária da Carteira para fazer frente à folha de pagamento dos aposentados e pensionistas.

Desta forma, com o ligeiro arredondamento de 13,157894% (treze inteiros, cento e cinqüenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) para 13,5% (treze inteiros e meio ponto percentuais) se recompõem integralmente a arrecadação originária da Carteira, e repõe as perdas sofridas em suas reservas desde a vigência da mencionada Lei. 

Da mesma forma, com o arredondamento de 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) para 4% (quatro por cento) destinados à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias, possibilitará aos cartórios de registro civil que estão sediados em todos os recantos do Estado, a implementar as ferramentas eletrônicas atualmente disponíveis.     

Diante disso, buscando a adequação da recomposição da arrecadação da Carteira, com as alterações promovidas pela Lei de 15.855/2015, que retirou 4% (quatro por cento) da Carteira, redistribuindo-os 1% (um por cento) para o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Justiça, e 3% para o Fundo Especial de Despesas do Ministério Público dentro dos 100% (cem por cento) dos valores fixados de cobrança dos atos notariais e de registros, imprescindível que as verbas instituídas a título de fiscalização das serventias para os mencionados Fundos do Tribunal de Justiça e do Ministério Público recebam o devido tratamento tributário de taxa, como tal acrescida ao total fixado a exemplo do tributo municipal incidente criado por forma de Lei Complementar Federal ou Estadual.

Desta forma, a parcela dos 4,289743 % (quatro inteiros, e duzentos e oitenta e nove mil e setecentos e quarenta e três centésimos de milésimos percentuais), destinado ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça e que compunham o preço total dos serviços, representam 6,86% (seis inteiros e oitenta e seis centésimos de percentuais) em relação à parcela de 62,5 (sessenta e dois inteiros e meio ponto percentuais) dos emolumentos dos notários e registradores, a qual, data a relevância da fiscalização das serventias pelo Poder Judiciário para a boa prestação dos serviços, está sendo arredondada para 7% (sete por cento).

Por outro lado, a parcela dos 3% (três por cento), destinados ao Fundo Especial do Ministério Público e que compunham o preço total dos serviços, representam 4,8% (quatro inteiros, e 8 décimos percentuais) em relação à parcela de 62,5% (sessenta e dois e meio ponto percentuais) dos emolumentos dos notários e registradores, qual, dada a mesma relevância da fiscalização da aplicação das leis pelas serventias pelo Ministério Público, buscando como resultado a excelência da prestação dos serviços, está sendo arredondada para 5% (cinco por cento).

Como decorrência, o acréscimo das mencionadas alíquotas corresponderá na elevação dos valores em apenas 6,98 % (seis inteiros e noventa e oito  décimos percentuais) do preço total dos serviços ante todos aos benefícios que serão proporcionados, e muito aquém da diferença de 27,18% (vinte e sete inteiros e dezoito décimos percentuais) entre a variação da UFESP – Unidade Fiscal do Estado de 123,85% (cento e vinte e três inteiros e oitenta e cinco décimos percentuais)  e inflação de 151,03% (cento e cinquenta e um inteiros e três centésimos percentuais) medidas nos últimos 14 anos, isto é, de  janeiro de 2002 a janeiro de 2016.                          

Pelo exposto, peço o apoio dos nobres pares à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe, na forma da presente emenda.

Sala das Sessões, em 10/8/2016.
a) Roque Barbiere

